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RESUMO
O desenvolvimento de pessoas com Transtorno do Espectro do Autismo 

(TEA) pode ser um grande desafio, especialmente quando se trata de ques-

tões relacionadas à sexualidade. Esse tema pode ser delicado tanto para as 

próprias pessoas com TEA quanto para seus familiares, professoras/es e pes-

soas próximas. Neste caso, ocorre a junção de duas concepções cercadas por 

mitos, estigmas e preconceitos – sexualidade e deficiência. Diante disso, esta 

pesquisa teve como objetivo compreender o que as produções nacionais têm 

apontado sobre o desenvolvimento da sexualidade das pessoas com TEA. 

Para isso, realizamos sem recorte temporal, no mês de abril de 2025, um 

levantamento dos estudos empíricos indexados no Periódicos CAPES, que 

tratassem sobre a sexualidade de pessoas com TEA. Utilizando os termos de 

busca “autis*” AND “sexualidade”, obteve-se 26 resultados e, após a leitura dos 

títulos, 10 estudos foram selecionados. Os artigos duplicados foram excluídos 

e, ao final oito artigos foram analisados com base na técnica da análise de 

conteúdo. Os resultados revelam que a sexualidade de pessoas com TEA é 
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frequentemente negligenciada, sendo marcada por infantilização, estigmas 

e silenciamentos. A maioria dos estudos destaca o papel central das mães 

como as principais cuidadoras de suas/seus filhas/os com TEA, mas, também, 

como agentes reprodutoras de normas cisheteronormativas. Apesar das 

dificuldades comunicativas entre pais e filhas/os, pessoas com TEA relatam 

desejos e experiências afetivo-sexuais que demandam escuta ativa e respeito 

à singularidade. Divergências teóricas emergem entre abordagens biomédi-

cas e aquelas pautadas no paradigma da neurodiversidade, tanto quanto em 

questões culturais e ambientais. Evidencia-se, ainda, a escassez de progra-

mas de educação sexual inclusiva e de pesquisas com recorte interseccional. 

Conclui-se que é urgente promover políticas públicas e práticas pedagógi-

cas que reconheçam a sexualidade como direito e dimensão constitutiva da 

experiência humana, desafiando perspectivas capacitistas e promovendo a 

cidadania plena de todo ser humano.

Palavras-chave: Educação Especial, Transtorno do Espectro do Autismo, 

Sexualidade.
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INTRODUÇÃO

O Transtorno do Espectro do Autismo (TEA) têm se tornado cada 

vez mais tema em destaque nas pesquisas científicas nos últimos anos 

(Santos; Elias, 2018; Schmidt et al., 2016). A busca por compreender a 

infinitude da natureza humana e, diante disso, poder contribuir significa-

tivamente para os processos educacionais e de desenvolvimento têm se 

tornado o foco de muitas/os pesquisadoras/es.

Pesquisas recentes (Maenner et al., 2021; Maenner et al., 2020; Málaga 

et al., 2019; Baio et al., 2018) apontam para um crescimento exponencial 

do número de diagnósticos de TEA, configurando-o como a desordem do 

neurodesenvolvimento mais prevalente no mundo.

Com o aumento das taxas de diagnóstico de TEA, o número desses 

estudantes que entram e saem do sistema educacional, Ensino Funda-

mental e Ensino Médio, aumentou consideravelmente, como indicam 

dados recentes sobre prevalência de TEA nos Estados Unidos, passando 

de 2,79% em 2019 para 3,49% em 2020 (Li et al., 2022), enquanto o Cen-

ters for Disease Control and Prevention (CDC) em 2014 indicava uma taxa 

de 1,69% (Baio et al., 2018).

O TEA, de acordo com o Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtor-

nos Mentais V (DSM-V) (APA, 2014), é classificado como um transtorno do 

neurodesenvolvimento descrito por déficits persistentes na comunicação 

e interação social em múltiplos contextos; padrões restritos e repetitivos 

de comportamento; interesse ou atividades, manifestados por movimen-

tos; falas e manipulação de objetos de forma repetitiva e/ou estereotipada; 

déficit na reciprocidade social, em comportamentos não verbais de 

comunicação, usados para interação social; e, inabilidades para desenvol-

ver, manter e compreender relacionamentos. Essas características estão 

presentes desde o início da infância, limitando e/ou prejudicando as ativi-

dades de vida autônoma dessas pessoas.

Entretanto, o prejuízo funcional diante das atividades cotidianas 

poderá variar de acordo com as características da pessoa e do ambiente 
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no qual ela está inserida (APA, 2014). Para o DSM-5 TR (APA, 2023), essa 

condição pode ser classificada com base na gravidade em relação à inte-

ração e comunicação: necessidade de apoio, instrução substancial, apoio 

intensificado. Já, a definição dada pelo DSM-V (APA, 2014), converge com 

o disposto na legislação brasileira (Brasil, 2012; 2015) ao definir o TEA 

como uma condição do neurodesenvolvimento caracterizada por altera-

ções significativas na comunicação social e comportamentos restritos e 

repetitivos, que variam em grau e intensidade. Contudo, enquanto a lei 

enfatiza o reconhecimento jurídico e os direitos da pessoa com TEA, o 

DSM-V (APA, 2014) foca na caracterização clínica e diagnóstica do trans-

torno (Brasil; 2012; 2015).

De todo modo, quando tratamos do desenvolvimento de pessoas 

com TEA, é comum que pais e demais familiares estejam envolvidos 

nesse processo desde o nascimento da criança. Todavia, nos primeiros 

anos de vida, geralmente, ocorre a busca por tratamentos e terapias que 

possibilitem a pessoa com TEA ter uma vida – o mais próxima possível –, 

dos padrões socialmente aceitos. Nesse momento, respeitada as caracte-

rísticas individuais, há uma corrida contra o tempo para as intervenções 

precoces; terapias ocupacionais, da fala e comportamentais; psicológicas; 

educacionais; medicamentosas, e demais suportes na busca por tornar 

a/o filha/o mais desenvolvido possível.

Ao falar das condutas familiares ocorridas, principalmente, na primeira 

infância é comum que pais e/ou responsáveis estejam focados na busca 

pela/o filha/o ideal. Como determinado por Bravo-Benítez et al. (2019), 

muitos pais tendem a entrar em um processo de luto diante do diag-

nóstico de TEA recebido pela/o filha/o. A perda da/o filha/o idealizada/o, 

a tristeza por não saber como agir e as incertezas diante do desenvolvi-

mento, pode fazer com que os pais se sintam despreparados e distantes. 

Nesta perspectiva, pode ocorrer que assuntos ligados a sexualidade não 

sejam considerados importantes durante o desenvolvimento da infância 

das pessoas com TEA.
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Não obstante a isso, é comum que com o passar dos anos – principal-

mente com a chegada da puberdade e adolescência – os pais sintam a 

necessidade em desenvolver em suas/seus filhas/os a capacidade de rea-

lizar a leitura de “pistas” não verbais presentes no ambiente, assim como 

o reconhecimento de gestos e expressões faciais de outras pessoas. Essa 

capacidade é um mecanismo essencial para o desenvolvimento socioe-

mocional, tanto quanto para o estabelecimento e manutenção dos 

relacionamentos sociais; compreensão e respeito às normas cultas pre-

sentes na sociedade; concepção dos limites próprios e do “Outro”; iniciar 

e/ou manter interações/relacionamentos afetivos e/ou sexuais; discerni-

mento dos sentimentos e emoções; ou seja, poder estar adequada/o e 

incluída/o nos mais variados contextos etc. (Dekker et al., 2014; Ottoni; 

Maia, 2019).

Ainda nesse sentido, identifica-se entre as pessoas com TEA que, na 

adolescência, aumenta-se a probabilidade de vivenciar esse processo 

como uma experiência negativa e as chances de comportamentos sexuais 

socialmente inadequados (Dewinter et al., 2016).

Nesse sentido, ressalta-se a necessidade de suporte prévio às famí-

lias para o enfrentamento de mudanças, reconhecendo-se o seu papel na 

construção de relações afetivas e de cuidado, proporcionando interações 

contínuas que permitam o desenvolvimento de habilidades socioemocio-

nais para uma vivência saudável da sexualidade das/os adolescentes que 

impactarão diretamente nas práticas da vida adulta (Silva et al., 2018).

Dentro de uma perspectiva geral do papel parental, Gergely e Rusu 

(2021) afirmam que os pais são os primeiros educadores sexuais de suas/

seus filhas/os, típicos e atípicos. É, no ambiente familiar que as primeiras 

aprendizagens relacionadas ao corpo; autocuidado; vestimentas; normas 

sociais; e demais informações diretas (mais objetivas – cuidar do próprio 

corpo; anatomia humana; sexo biológico; reprodução) e indiretas sobre 

sexualidade (noções de beleza; gênero; orientação sexual; identidade; 

lutas sociais; representatividade; etc.) são vivenciadas.
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Levando isso em consideração e, diante do cenário nacional brasi-

leiro, indagamos sobre as dimensões do TEA e suas inter-relações com o 

desenvolvimento da sexualidade desse público. Justifica-se desse modo, 

realizar um levantamento das pesquisas nacionais, sobre esta temática, 

a fim de conhecermos o que as pesquisas têm evidenciado e relatado 

ser essenciais para o desenvolvimento global dessas pessoas. No próximo 

tópico, tratamos sobre Sexualidade, Educação Sexual e TEA – o saber cien-

tífico, base teórica desse capítulo.

SEXUALIDADE, EDUCAÇÃO E TEA – O SABER CIENTÍFICO

A sexualidade, nasce e morre conosco, mutando-se ao longo das fases 

do desenvolvimento, configurando-se direito fundamental humano para 

o exercício pleno da cidadania (Theodoro, 2022). A Word Health Organi-

zation (WHO; 2022, p. 5); define que a sexualidade é “um aspecto central 

do ser humano ao longo da vida que engloba sexo, identidades e papéis 

de gênero, orientação sexual, erotismo, prazer, intimidade e reprodução”. 

Para além disso, a sexualidade humana engloba fatores culturais, políti-

cos, econômicos, religiosos e biopsicossociais que são experimentados, ou 

não, nas interações sociais ao longo da vida (WHO, 2022).

Sobre a Educação Sexual, Zerbinati e Bruns (2017) já defendiam 

que se trata de um tema contemporâneo e de extrema necessidade ao 

desenvolvimento humano. É, por meio da educação sexual que se realiza 

o ensino dos temas ligados a sexualidade, podendo ser realizada dentro 

dos processos educacionais formais, não-formais ou informais de ensino, 

respeitando-se as fases do desenvolvimento, demandas coletivas e indi-

viduais. A prática da educação sexual tem como foco o desenvolvimento 

global do ser humano, garantindo, acima de tudo, a proteção de seus 

direitos (UNESCO, et al., 2018).

Para além dessas definições, é importante compreendermos que, 

quando tratamos sobre a sexualidade podem ocorrer vários desafios. O 

primeiro deles diz respeito ao fato de que a sexualidade é tida como um 
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tema delicado e desconfortável para muitas pessoas, o que pode dificul-

tar a abordagem por parte de muitas famílias e demais instituições. Do 

mesmo modo, sofrendo a interferência das questões políticas, culturais 

e religiosas, a sexualidade pode ser compreendida de maneira errônea, 

difundir mitos, preconceitos e atitudes discriminatórias sobre vários públi-

cos, como no caso das pessoas com deficiência e TEA.

Maia e Ribeiro (2010), ao tratarem sobre os mitos e estereótipos 

direcionados a sexualidades das pessoas com deficiência, indicam que 

comumente essas pessoas são tratadas como: a) assexuais – não possuindo 

nenhuma manifestação da sexualidade, seja no corpo, pensamento ou 

ação; b) hipersexuadas – desejos e ações sexuais completamente fora de 

controle e sem leitura ambiental, inclusive com exposições públicas da 

genitália e/ou de masturbação; c) deserotizadas – incapazes de manifestar 

qualquer tipo de desejo ou atração, afetiva e/ou sexual, em outras pes-

soas; d) disfuncionais – incapazes de usufruir do sexo como ato prazeroso; 

e) esterilização simbólica – havendo a negação da capacidade reprodutiva 

e do exercício da parentalidade por essas pessoas.

Ao abordarmos essas concepções capacitistas relacionadas a sexua-

lidade das pessoas com TEA, é importante considerar que, muitas vezes, 

as famílias tendem a exercer mecanismos de infantilização e/ou de super-

proteção dessas pessoas. Consideradas eternos “anjos azuis”, as pessoas 

com TEA tendem a terem negada a manifestação da sua sexualidade, 

principalmente quando não possuem recursos de comunicação esta-

belecidos, o que implica no aumento da marginalização desse público. 

Conforme destacam Strini, Melo e Zeoti (2025), a negação ou o apaga-

mento da sexualidade de pessoas com TEA constitui uma forma concreta 

de capacitismo, uma vez que desconsidera sua condição de detentoras 

de desejo, autonomia e direitos. Não obstante a isso, o próprio estigma 

relacionado ao TEA, compromete o desenvolvimento da sexualidade des-

sas pessoas, pois gera múltiplos efeitos negativos sobre a saúde mental e 

o bem-estar dessas pessoas. Segundo Turnock, Langley e Jones (2022), a 

percepção social do autismo é moldada por um conjunto de interpreta-



933

Educação Especial (Vol. 4)
ISBN: 978-65-5222-069-1

ções e representações públicas e profissionais, articuladas à forma como 

os “traços autistas” se manifestam de modo visível. Ou seja, em contex-

tos marcados pelo estigma, observa-se a tendência de pessoas com TEA 

recorrerem ao uso de estratégias de camuflagem, para ocultar ou minimi-

zar traços tidos como característicos (ex. terapias em habilidades sociais 

e comportamentais; treinos para extinção das estereotipias etc.) para se 

adequar às expectativas sociais, o que frequentemente resulta em sofri-

mento psíquico e exaustão emocional, o que vai prejudicar diretamente o 

desenvolvimento da identidade e sexualidade.

Maggio et al. (2022), Solomon, Pantalone e Faja (2019) ao tratar 

do desenvolvimento da sexualidade das pessoas com TEA na perspec-

tiva da WHO (2022), esclarecem que o desenvolvimento da sexualidade 

pode diferir de pessoas neurotípicas, principalmente quando se trata dos 

aspectos ligados a comunicação social, conscientização sexual e proces-

samento sensorial. Nesta perspectiva, a educação sexual direcionada a 

este público deve atender as especificidades de cada pessoa, mas, acima 

de tudo “manter explicações curtas e factuais, usar linguagem breve, 

específica e concreta, apresentar informações visualmente (como uso de 

vídeos), envolver os pais, e enfatizar resolução de problemas e role-play” 

(Solomon; Pantalone; Faja, 2019, p. 346).

Brown-Lavoie, Viecili e Weiss (2014), realizaram uma pesquisa sobre 

conhecimento sexual e vitimização em adultas/os com TEA. Participaram 

95 pessoas com TEA e 117 pessoas sem TEA, via internet, recrutadas em 

instituições do Canadá e Estados Unidos. Os resultados mostraram que, 

os principais obstáculos no desenvolvimento da sexualidade estão dire-

cionados a comunicação social, processamento sensorial e compreensão 

das nuances não verbais presentes no ambiente – como gestos, expres-

sões corporais, de sentimentos e emoções. Os autores demostraram que, 

a ausência de educação sexual assertiva e direcionada as individualidades 

das pessoas com TEA, pode fazer com que elas se mantenham mais susce-

tíveis as situações de abuso e violência sexual, não consigam estabelecer 
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e/ou manter relacionamentos e/ou ainda, se sintam inseguras quanto a 

autoimagem e desenvolvimento da identidade.

Em continuidade, estudos anteriores realizados no início da década 

de 2000, mostraram que pessoas com TEA experimentam solidão mais 

intensamente e com mais frequência do que suas contrapartes não autis-

tas (Bauminger; Kasari, 2000; Bauminger et al., 2003), o que pode ser 

decorrente da ausência de comunicação entre pais e filhas/os, distancia-

mento com os familiares, vivência do processo de aceitação da condição 

da/o filha/o etc., o que atrasa o desenvolvimento da sexualidade desse 

público. Apesar de, às vezes, experimentarem dificuldades com intera-

ção social, pesquisas têm demonstrado que as pessoas com TEA possuem 

interesses em conexões sociais com outras pessoas (Benford; Standen, 

2009; Davidson, 2008).

No tocante a este aspecto, Figueiredo et al. (2024) enfatizam que pes-

soas com TEA podem enfrentar desafios únicos relacionados à sexualidade, 

pois os prejuízos em habilidades sociais e comunicação potencialmente 

impactam a expressão e experiência da sexualidade, afetando suas 

habilidades de compreender e interpretar sinais sociais, emoções e com-

portamentos não-verbais de outros. Além disso, essas pessoas podem ser 

mais vulneráveis, pois podem ter compreensão diferente sobre limites e 

consentimento, aumentando, em muitos casos, o isolamento social.

Diante disso, esta pesquisa teve como objetivo compreender o que as 

produções nacionais têm apontado sobre o desenvolvimento da sexuali-

dade das pessoas com TEA.

MÉTODO

DELINEAMENTO

O presente estudo trata-se de uma pesquisa bibliográfica de revisão 

intregrativa da literatura. De acordo com Mendes, Silveira e Galvão (2008; p. 

760) “é uma estratégia metodológica que visa reunir e analisar, de maneira 
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ampla e sistemática, a produção científica existente sobre um determi-

nado tema “pois, permite a inclusão simultânea de pesquisa experimental 

e quase-experimental proporcionando uma compreensão mais completa 

do tema de interesse”, o que configura o delineamento do nosso trabalho.

Gil (2018), ao tratar sobre o delineamento de pesquisa, reforça que 

este que vai estipular um roteiro base permitindo que outros trabalhos 

sejam replicados. Nesta perspectiva, agrega-se que a pesquisa de revi-

são integrativa possibilita a construção de uma análise crítica articulada 

entre todos os artigos encontrados, gerando um aumento significativo da 

compreensão de múltiplas vertentes e da interpretação dos resultados 

encontrados.

Ademais, o estudo fundamenta-se em uma abordagem qualitativa, 

de caráter descritivo e exploratório, com o propósito de desenvolver um 

entendimento contextualizado acerca do objeto de pesquisa. Tal pers-

pectiva, permite conhecer o estado da arte sobre o tema pesquisado 

(transtorno do espectro do autismo e desenvolvimento da sexualidade), 

além de promover uma análise crítica que contribua para o aprofunda-

mento teórico e reflexivo de questões incipientes.

PROCEDIMENTO DE COLETA DE DADOS

Para alcançar o objetivo definido, foi realizado um levantamento dos 

estudos empíricos inseridos no diretório científico do Portal de Periódicos 

da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior CAPES 

– MEC. Esse banco de dados foi selecionado por ser considerado um dos de 

maior alcance e divulgação à nível nacional. Por ser considerado um tema 

em ascensão (sexualidade e TEA), não foi houve a aplicação de recorte 

temporal e a busca foi realizada no mês de abril de 2025. Em relação 

aos termos de busca, utilizamos a combinação de: “autis*” AND “sexuali-

dade”. Como critérios de inclusão, foram selecionadas as produções que 

apresentaram desde o título os termos da busca, fossem realizadas com 

brasileiras/os e que fossem pessoas com TEA.
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Excluímos pesquisas que se destinavam a outros públicos ou que se 

tratavam apenas sobre levantamento de dados. As pesquisas duplicadas 

foram descartadas.

A seleção dos estudos que fundamentaram está revisão integrativa 

ocorreu de modo sequencial e rigoroso, assegurando a credibilidade 

metodológica e alinhamento com os propósitos delineados, sendo: 1) 
Inicialmente, foi realizada uma busca sistematizada em bases de dados 

previamente elencadas, mediante o uso dos descritores definidos no pro-

jeto; 2) Os títulos das produções identificadas foram examinados, visando 

a identificação das palavras-chave pertinentes ao tema investigado; 3) 
Posteriormente, os resumos das obras foram lidos integralmente para rea-

lizar uma triagem inicial e selecionar potenciais estudos elegíveis. Aqueles 

considerados adequados foram submetidos à análise aprofundada de 

seus conteúdos, proporcionando maior compreensão acerca da relevân-

cia e aderência ao objeto focalizado.

Na etapa subsequente, 4) os estudos classificados como relevantes 

foram organizados em ordem cronológica, facilitando a visualização do 

desenvolvimento histórico dos temas abordados. Essa organização per-

mitiu a realização de uma análise de conteúdo guiada pelas questões 

centrais e norteadoras propostas para a revisão.

O percurso metodológico adotado resultou em uma, 5) síntese cui-

dadosa das evidências que apresentam diálogo direto com os objetivos 

projetados, contribuindo para uma compreensão ampliada e fundamen-

tada do fenômeno pesquisado. A construção dessa síntese baseou-se na 

triangulação dos achados, na identificação de convergências e divergên-

cias entre os estudos, e 6) na análise crítica dos conteúdos selecionados. 

Esse percurso metodológico, trouxe evidências que dialogam com os 

objetivos delineados, oferecendo subsídios para a compreensão ampliada 

do fenômeno investigado.

Durante o processo de busca no banco de dados da CAPES, após a 

inserção dos termos, obtivemos o retorno de 26 pesquisas. Terminado os 
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processos de seleção das pesquisas, descritos acima, restaram oito pes-

quisas que foram organizadas e seguem na tabela 1, a seguir:

Tabela 1 – Síntese cronológica e identificação dos estudos analisados

Ano Autores Título Público participante

2003

Maria Juracy Filgueiras 
Toneli; Daniela Mendes; 

Mariana Barreto Vavassori; 
Thais Guedes; Ivana Finkler

Concepções e práticas 
de adolescentes do 

sexo masculino sobre 
sexualidade

12 adolescentes do 
sexo masculino, estu-

dantes de escolas 
públicas e privadas do 

ensino médio em Floria-
nópolis

2017 Rafael De Tilio

Transtornos do Espectro 
Autista e sexualidade: 
um relato de caso na 

perspectiva do cuidador

1 cuidadora (irmã) de 
um adulto de 35 anos 

com TEA

2021
Graziela Mezin da Silva; 

Rafael De Tilio

Discursos de familiares 
acerca da sexualidade 

de sujeitos autistas

16 participantes (2 pes-
soas autistas, 8 mães, 3 
pais, 2 irmãos e 1 avô)

2021

Aline Veras Morais Brilhante; 
Leila Maria de Andrade 
Filgueira; Samuel Verter 
Marinho Uchôa Lopes; 

Nathalie Barreto Saraiva 
Vilar; Lívia Rocha Mesquita 

Nóbrega; Ana Juarina Maga-
lhães Verissimo Pouchain; 

Luiz Carlos Gabriele Sucupira

“Eu não sou um anjo 
azul”: a sexualidade na 
perspectiva de adoles-

centes autistas

14 adolescentes autis-
tas (15 a 17 anos) de 

escolas regulares

2023

Sara Carlitos Quinava; 
Eduardo Espíndola Fontoura 
Júnior; Márcia Regina Mar-

tins Alvarenga

Relato de um estudo 
piloto sobre comuni-

cação em sexualidade 
com pais de adolescen-
tes com transtorno de 

espectro autista

2 mães de adolescentes 
com TEA

2023
Clarice Antunes do Nas-
cimento; Juliana Ribeiro 

Vargas; Kay Duarte Bezerra

Gênero e sexualidade 
de jovens com TEA: 
uma breve análise a 

partir do podcast Intro-
vertendo

Jovens produtores do 
podcast Introvertendo 

(autistas)

2024
Maria Luiza da Silva; Laura 

Araújo Ferreira; Angela Maria 
Rosas Cardoso

Adolescência da pessoa 
com transtorno do 

espectro do autismo: 
ótica dos pais

10 pais e mães de 
adolescentes com TEA 
atendidos em serviço 

ambulatorial
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Ano Autores Título Público participante

2024

Adriana Onofre Schmitz; 
Sonia Maria Oliveira de 

Andrade; Cássia Barbosa 
Reis; Elenir Rose Jardim Cury

Educação sexual de 
adolescentes com 
Autismo: as repre-

sentações sociais da 
sexualidade na perspec-

tiva materna

7 mães de adolescentes 
com TEA

Fonte: elaboração própria, 2025.

É importante esclarecer que os artigos empíricos tratam sobre a 

sexualidade de pessoas com TEA, mas estas podem ou não serem as 

protagonistas das pesquisas realizadas. Como pode ser averiguado, em 

algumas pesquisas, as/os participantes são familiares e/ou cuidadoras/es 

de pessoas com TEA, o que não afeta a análise diante do nosso objetivo 

proposto. Ademais, os artigos descartados se destinavam a outros públi-

cos ou não se direcionavam a questões sobre a sexualidade das pessoas 

com TEA, focando sobre as funcionalidades educacionais e de comunica-

ção.

Diante do exposto, tratando-se de uma revisão integrativa, foi reali-

zada uma análise de conteúdo, sistematizando os padrões e as lacunas 

nas produções selecionadas. Para isso, foram criadas quatro categorias 

de análise de dados, sendo elas: 1) Capacitismo – os processos de invi-

sibilização da sexualidade; 2) O desenvolvimento da sexualidade e as 

manifestações sexuais; 3) Cis-heteronormatividade e a ausência de edu-

cação sexual; 4) Quebrando paradigmas.

Essas categorias foram elaboradas de modo que permitissem interpre-

tar criticamente os estudos encontrados, de forma reflexiva, evidenciando 

as contribuições e limites da literatura existente (Mendes; Silveira; Galvão, 

2008).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados dos estudos selecionados no cenário nacional brasileiro, 

que compreende o período de 2003 a 2024, foram organizados em qua-

tro categorias de análise de dados e seguem os critérios metodológicos de 
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revisão integrativa, realizando a sistematização de dados, interpretação 

crítica e síntese reflexiva do conhecimento produzido.

AS INTER-RELAÇÕES ENTRE SEXUALIDADE E TRANSTORNO DO 
ESPECTRO DO AUTISMO

•	 Modelos e concepções acerca do Transtorno do Espectro do 
Autismo

A análise integrativa dos oito estudos evidencia compreensões distin-

tas acerca da definição e concepção do TEA. Por um lado, as definições, 

seguem embasadas nas legislações atuais como modo de estabelecer um 

mecanismo de luta por direitos. Paralelamente, quando se trata da con-

cepção do TEA os estudos se dividiram entre o modelo médico/patológico 

e o modelo social da deficiência.

Diante do modelo médico/patológico, é atribuído ao transtorno a 

característica de “doença”, e, desde modo, as disfunções relacionadas 

a todos os aspectos do desenvolvimento, inclusive à sexualidade, são 

consideradas algo a ser curado/controlado. O modelo médico mostra-

-se predominante em seis dos oito estudos analisados. De Tilio (2017), 

Silva et al. (2024) e Toneli et al. (2003) descrevem práticas orientadas pela 

premissa de que a sexualidade da pessoa com TEA necessita de normali-

zação, frequentemente mediante o uso de intervenções medicamentosas 

voltadas ao controle de “comportamentos inadequados”. Silva et al. (2024) 

relatam casos em que familiares autorizaram o uso de medicação após 

associarem manifestações de desejo sexual a comportamentos agressivos, 

interpretando-os como sintomas patológicos que exigiriam tratamento 

farmacológico. Gesser e Nuernberg (2014) sustentam que isso ocorre 

devido às crenças capacitistas de que, pessoas com TEA carecem de 

competência para vivenciar a sexualidade de forma legítima, autônoma 

e socialmente aceita, havendo a necessidade de intervenções para isso.
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Em contraponto, em dois estudos (Brilhante et al., 2021; Nascimento 

et al., 2023) surge o modelo da neurodiversidade como uma alterna-

tiva conceitual que contesta pressupostos patologizantes. Brilhante et 

al. (2021) argumentam que a mudança de paradigma requer reconhe-

cer que as limitações observadas não decorrem de disfunções inerentes, 

mas da interação entre fatores subjetivos e contextuais. Sob essa ótica, as 

intervenções não devem buscar “cura” nem adaptação forçada a normas 

neurotípicas, mas, antes, promover o desenvolvimento de habilidades, 

oferecer suporte socioemocional e criar condições que permitam a expres-

são singular da sexualidade, respeitando o ritmo e as particularidades de 

cada pessoa com TEA.

Silva e De Tilio (2021) propõem uma posição intermediária particu-

larmente fértil, apoiada na teoria lacaniana dos quatro discursos, para 

compreender como diferentes estruturas discursivas produzem efeitos 

distintos sobre as possibilidades de vivência sexual em pessoas com TEA. 

O chamado “discurso do mestre”, geralmente é associado à figura paren-

tal, baseando em autoridade e controle; o “discurso universitário” ou 

“científico” legitima a normalização e a segregação a partir de um saber 

especializado; em contraste, o “discurso psicanalítico” abre espaço para 

que a pessoa com TEA construa seus próprios saberes e experiências, 

vivenciando a sexualidade de forma singular, sem imposição normativa 

ou terapêutica.

Outro achado relevante refere-se aos “discursos de irmãos”, que 

frequentemente contrastam com os discursos parentais. Silva e De Tilio 

(2021) documentam o caso de um adolescente típico que ao falar sobre 

a capacidade do irmão com TEA reconhecia que “ele pode amadurecer 

psicologicamente e entender” as dimensões da sexualidade, em contra-

posição à visão dos pais, centrada na negação de sua autonomia sexual. 

Essa diferença sugere que o afastamento da função de cuidado direto 

pode favorecer uma percepção mais aberta da agência e da capacidade 

de autodeterminação da pessoa com TEA.
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As implicações práticas dessa disputa paradigmática são substanciais. 

No médico, as limitações da sexualidade de pessoas com TEA são vis-

tas como inevitáveis, derivadas de déficits neurobiológicos; já no modelo 

social e da neurodiversidade, as mesmas limitações são compreendidas 

como produto de barreiras ambientais, ausência de educação sexual 

acessível, estigma social e restrição de oportunidades de aprendizagem e 

interação. Essa divergência epistemológica transcende o campo teórico, 

impactando diretamente o acesso a direitos, a formulação de políticas 

públicas e as possibilidades concretas de exercício da autonomia e da 

autodeterminação sexual por pessoas com TEA.

•	 Práticas parentais e educacionais diante da sexualidade de pes-
soas com TEA

A análise integrada dos oito estudos evidencia a existência de um pro-

cesso discursivo homogêneo de negação e infantilização da sexualidade 

de pessoas com TEA, embora com variações significativas nas narrativas 

estudadas. De Tilio (2017) identificou, em seu relato de caso qualitativo 

com uma cuidadora, que a família não reconhecia as possibilidades de 

desenvolvimento biológico e psicológico de um adulto com TEA diag-

nosticado tardiamente, resultando em infantilização e rejeição de suas 

manifestações sexuais. De maneira convergente, Silva et al. (2024) docu-

mentaram que pais de adolescentes com TEA percebem suas/seus filhas/

os como “eternas/os crianças”, mantendo expectativas reduzidas quanto ao 

desenvolvimento sexual e impedindo vivências adequadas à faixa etária.

A metáfora do “anjo azul” emerge como construto discursivo parti-

cularmente significativo. Brilhante et al. (2021) identificaram que esta 

expressão, amplamente disseminada no imaginário social, funciona 

como mecanismo normalizador que infantiliza pessoas com TEA simulta-

neamente ao invisibiliza-lo em mulheres, particularmente entre aquelas 

diagnosticadas tardiamente. As/Os próprias/os jovens com TEA entrevista-

das/os neste estudo contestaram este rótulo, com declarações que refutam 
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explicitamente a assexualidade presumida: “Eu não sou um anjo azul. Não 

nasci para anjo. Não sou assexual”. Esta contestação evidencia a discor-

dância fundamental entre as representações familiares e profissionais e a 

autopercepção das pessoas com TEA sobre sua própria sexualidade.

No entanto, divergências conceituais significativas emergem quando 

se consideram perspectivas teóricas distintas. Nascimento et al. (2023) 

demonstraram, através de netnografia de podcast produzido por jovens 

autistas, que narrativas alternativas desafiam a infantilização hegemônica, 

posicionando a sexualidade da pessoa com TEA como legítima e singu-

lar, não inferior ou retardatária. De maneira similar, Silva e De Tilio (2021) 

encontraram, mediante análise lacaniana dos discursos familiares, que 

discursos de irmãos neurotípicos apresentavam maior abertura à possibi-

lidade de autonomia sexual de seus irmãos com TEA, contrapondo-se aos 

discursos parentais fundamentados no controle e na proteção excessiva.

A negação da sexualidade não constitui fenômeno isolado, mas resul-

tado de articulação complexa entre fatores estruturais: dificuldades de 

comunicação social características do TEA, limitações nas oportunidades 

de interação social proporcionadas por familiares, preconceitos sociais 

arraigados e ausência de modelos que reconheçam a sexualidade da pes-

soa com TEA como legítima. Tal negação, conforme argumentam Bastos 

e Deslandes (2012), opera como estratégia defensiva de familiares para 

lidar com sentimentos e sensações incômodas e angustiantes. Não obs-

tante, esta estratégia produz efeitos limitantes sobre a própria pessoa 

com TEA, confinando-a em círculo vicioso de subestimação capacitista.

O “SER” DIANTE DO CORPO – PARADIGMAS ENTRE A EXISTÊNCIA E 
REEXISTÊNCIA

•	 Cis-heteronormatividade e a ausência de educação sexual

A heteronormatividade compulsória manifesta-se como elemento 

estrutural nos contextos familiares analisados, evidenciando-se de forma 
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recorrente em quatro dos estudos examinados (Schmitz et al., 2024; Nas-

cimento et al., 2023; Toneli et al., 2003; Silva; De Tilio, 2021).

Averiguamos, nos estudos selecionados que pais e responsáveis ten-

dem a estimular ativamente o interesse heterossexual, sobretudo entre 

filhos do sexo masculino, por meio de comentários sexualizados sobre 

corpos femininos, incentivo implícito à demonstração de interesse por 

meninas e rejeição explícita de orientações sexuais não heterossexuais. 

Silva e De Tilio (2021) registraram um caso emblemático em que o pai 

de um adolescente com TEA expressava preocupação quanto à possível 

homossexualidade do filho, revelando temor diante da não conformidade 

às normas de gênero e sexualidade dominantes.

A invisibilização de orientações sexuais não heterossexuais e de iden-

tidades de gênero não cisgêneras constitui um problema estrutural em 

grande parte das investigações. Com exceção de Nascimento et al. (2023) 

e Brilhante et al. (2021), que exploraram explicitamente experiências 

transsexuais, não binárias e de orientações diversas em pessoas com TEA, 

a maioria dos estudos analisados reproduz a suposição implícita de hete-

rossexualidade universal, omitindo-se de investigar expressões sexuais e 

identitárias alternativas. Brilhante et al. (2021) evidenciaram que pessoas 

com TEA tendem a apresentar maior diversidade sexual e de gênero em 

comparação a pessoas neurotípicas, sugerindo que o relativo afastamento 

das pressões normativas sociais pode favorecer processos de autoaceita-

ção e expressão de identidades não hegemônicas.

Torna-se evidente, ainda, a constatação de que mesmo famílias com 

elevado nível educacional reproduzem com persistência padrões hetero-

normativos. Toneli et al. (2003), em estudo com adolescentes de classe 

média urbana, observaram que filhas/os de pais com formação superior 

mantinham concepções conservadoras sobre gênero e sexualidade, sus-

tentando juízos morais rígidos acerca do comportamento sexual feminino 

e visões biologizantes sobre a “necessidade sexual” masculina.

A lacuna mais expressiva identificada nas produções analisadas refe-

re-se à quase inexistência de programas educacionais sobre sexualidade 



944

Educação Especial (Vol. 4)
ISBN: 978-65-5222-069-1

adaptados às especificidades das pessoas com TEA. De Tilio (2017) obser-

vou que uma cuidadora investigada nunca havia participado de qualquer 

capacitação sobre educação sexual, embora o tema fosse fonte recorrente 

de conflito familiar. De modo semelhante, Schmitz et al. (2024) verifi-

caram que apenas “orientações difusas” eram eventualmente oferecidas 

por profissionais, sem estrutura educativa consistente ou especializada. 

Silva et al. (2024) evidenciaram que familiares reconheciam abertamente 

suas limitações e expressavam a necessidade de suporte psicológico e de 

orientação técnica para tratar da sexualidade de forma adequada.

Essas lacunas educacionais não representam falhas pontuais, mas 

refletem um processo estrutural de invisibilização da sexualidade das 

pessoas com TEA nos currículos de formação profissional, nas políticas 

públicas de saúde e educação e nas agendas sociais sobre deficiência. 

Embora a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei nº 

13.146/2015) assegure direitos sexuais e reprodutivos plenos a todas as 

pessoas com deficiência, incluindo aquelas com TEA, a efetividade des-

sas garantias legais ainda não se traduz em práticas educativas acessíveis 

ou em orientações familiares adequadas, perpetuando um hiato entre o 

reconhecimento normativo e a realidade vivida.

•	 Manifestações de um corpo em movimento

A masturbação emerge, de forma convergente em seis dos oito 

estudos analisados, como expressão sexual predominante relatada por 

familiares e documentada em pesquisas com pessoas com TEA (De Tilio, 

2017; Schmitz et al., 2024; Silva et al., 2024; Silva e De Tilio, 2021; Bri-

lhante et al., 2021). Essa prevalência não representa, conforme argumenta 

a literatura examinada, uma característica intrínseca ao desenvolvimento 

sexual de pessoas com TEA, mas resulta de múltiplos fatores sociais que 

restringem as possibilidades de expressão sexual relacional.

A ambivalência parental diante da masturbação constitui fenômeno 

recorrente. Familiares relatam aceitação condicionada quando a prática 
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ocorre em contextos privados, mas expressam forte repressão quando 

manifestada ou mencionada publicamente. Essa dinâmica reflete que 

a sexualidade da pessoa com deficiência e TEA, permanece enraizada 

pelos mitos, estigmas e discriminações. Silva et al. (2024) documentaram 

que mães percebem a masturbação como uma “necessidade fisiológica” 

a ser exercida exclusivamente em espaços privados, evidenciando uma 

compreensão biologizante que desconsidera as dimensões psicológicas, 

afetivas e relacionais da sexualidade.

As estratégias familiares para disciplinar práticas masturbatórias 

revelam-se multifacetadas: correções verbais repetidas, estabelecimento 

de regras sobre fechamento de portas, orientações sobre espaços apro-

priados e, em casos mais extremos, o uso de medicação para controle 

de impulsos sexuais. Tais práticas, embora apresentadas como educati-

vas, configuram formas de domesticação que reforçam a ideia de que a 

sexualidade da pessoa com TEA requer monitoramento constante e con-

formidade a normas heteronormativas, o que em muitos casos pode levar 

às práticas de esterilização compulsória.

Schmitz et al. (2024) discorre que adolescentes com TEA demons-

tram maior diversidade de manifestações sexuais, frequentemente não 

limitadas à masturbação solitária, incluindo condutas automanipulativas 

complexas, interesses fora da heteronorma (como fetichismo por sapa-

tos) e curiosidade em relação à pornografia. Essas manifestações, quando 

estigmatizadas e/ou reprimidas, não desaparecem, mas tendem a resultar 

em maior isolamento social e no desenvolvimento de comportamentos 

considerados “inadequados” socialmente, perpetuando um ciclo de mar-

ginalização e controle.

Particularmente crítico é o reconhecimento, evidenciado em Ottoni 

e Maia (2019), de que mesmo a masturbação, enquanto expressão sexual 

legítima, requer oportunidades de educação sobre sua prática adequada 

em contextos sociais específicos. A ausência dessa educação especiali-

zada configura violação de direitos sexuais, na medida em que nega às 
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pessoas com TEA a possibilidade de aprender comportamentos social-

mente aceitáveis, perpetuando ciclos de inadequação e exclusão social.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Esta pesquisa teve como objetivo compreender o que as produções 

nacionais têm apontado sobre o desenvolvimento da sexualidade das 

pessoas com TEA, abordando a importância da destacada conexão entre 

a sexualidade e a realidade destas pessoas.

Apesar da legislação brasileira assegurar direitos sexuais e reprodu-

tivos para esse grupo, como estabelecido na Lei Brasileira de Inclusão da 

Pessoa com Deficiência, a realidade vivida ainda reflete uma lacuna signi-

ficativa entre o que é normatizado e o que é praticado. A falta de práticas 

educativas acessíveis e orientações adequadas para as famílias perpetua 

essa situação, necessitando de um olhar mais atento e ações efetivas para 

que os direitos sejam realmente garantidos.

Além disso, a metodologia utilizada na coleta de dados revelou a 

relevância do tema, uma vez que a análise de estudos empíricos e a con-

sideração de termos específicos demonstraram a necessidade de um 

aprofundamento nas pesquisas sobre sexualidade e TEA. O processo rigo-

roso de seleção e avaliação dos artigos contribuiu para uma compreensão 

mais abrangente sobre a subjetividade e as especificidades das expe-

riências das pessoas com TEA no campo da sexualidade. Esses achados 

evidenciam que, apesar dos avanços legais, a implementação de políticas 

públicas e práticas efetivas ainda requereria um comprometimento con-

tínuo de profissionais e instituições.

Por fim, é imprescindível que as discussões sobre sexualidade e TEA 

sejam incorporadas de maneira permanente no discurso social e educa-

tivo, visando não apenas a sensibilização da sociedade, mas também a 

formação de profissionais capacitados para lidar com essas questões. A 

inclusão e a promoção da saúde sexual das pessoas com TEA dependem 
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de um esforço colaborativo que considere as necessidades e direitos indi-

viduais.

Como limitações do estudo, está a pouca abrangência das bases de 

dados e para estudos futuros, uma necessidade, seria pesquisar acerca da 

influência das limitações comportamentais que as pessoas com TEA pos-

suem na sua sexualidade, além da influência do uso da linguagem não 

verbal nas relações afetivas.
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